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Artigo 1 2 - Fica o Executi

CENTRO DE TRIAUMMeWIENTAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE - CTAFS.

Artigo 2 2 - O CTAFS ' será resfionsável por:

a) Recebimento de animais silvestres doados e/ou apreendidos;

b) Reintrodução em habitat natural ou, não •sendo possível, o enca-

minhamento que for adequado;

c) Instalação de um canal de denúncias por telefone;

d) Promoção e apoio a projetos de divulgação e conscientização da

Legislação de Proteção à Fauna;

e) Promoção e apoio a pesquisas na área de proteção ambiental,prin

cipalmente as relativas à Fauna Silvestre;

f) Apoio tecnico a orgaos públicos e corporações na captura, mane-

jo e apreensão de animais silvestres;

ler 	 g) Planos de manejo, reprodução e reintrodução de especies em habi

tat natural; alem da elaboraçao de propostas a respeito de areas a serem prote

gidas para tal fim.

Artigo 3 2 - Fica o Executivo autorizado a firmar convenios com entidades ambi-

entalistas nacionais e internacionais, de reconhecido conhecimento

tecnico no assunto, visando a execução de todas as etapas do proje

to.

Artigo 4 2 - Fica o Executivo autorizado a firmar convenios com empresas priva-
.	 .

das; fundaçoes; autarquias e orgaos publicos nacionais e interna -

cionais, no sentido de desenvolver o projeto.

Artigo 5 2 - O CTAFS deve possuir estrutura física adequada e corpo técnico es-

pecializado, obedecendo aos criterios contidos na Legislação Fede-

ral, especialmente a Portaria 250/88, do antigo IBDF.

Autoriza o Executivo a implantar,

no Parque Anhanguera, o CENTRO DE

II
RIAGEM E AMBIENTAÇÃO DA FAUNA

LVESTRE.

tar, no Parque Anhanguera, o

•

cod. 0561 hapt.suo ao auviçc pr&lloo cla CIASP.
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Artigo 6 2 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

contados da data de sua publicação.

-
Artigo 7 2 - As despesas decorrentes da execuçao desta lei correrao por conta

.	 .
de dotaçoes orçamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Artigo 8 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se

as disposições em contrário.

Sala de Sessões, em 12	 olge021/K)Áie.

Vereador Líder do PV

•
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JUSTIFICATIVA

O Município de São Paulo e considerado um dos maiores centros de

tráfico de animais silvestres do País. O precário sistema de fiscalização im-

pede um controle rígido daqueles que se utilizam da rica fauna brasileira pa-

ra gerar lucros com o comercio interno ou mesmo com a exportação de especimes

que atingem milhares de dólares no Exterior. Só um casal de araras azuis che-

ga a ser vendido por US$ 25 mil em Miami.

Assim, São Paulo confronta-se com a ilegalidade, não s6 por pos

suir um grande centro consumidor, mas também por situar-se em região próxima

a ecossistemas ainda exuberantes em vida animal, como a Mata Atlantica, o Pan

um, tanal Matogrossense e os Cerrados de Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso.
IN A estrutura dos Orgaos públicos responsáveis pela defesa da fau-

na silvestre e precária e resume-se ao IBAMA e à Polícia Florestal que, mesmo

com poucos recursos humanos e materiais (na região da Grande São Paulo, atuam

somente dois fiscais do IBAMA), são responsáveis pela apreensão de cerca de

2.500 (dois mil e quinhentos) animais por ano na cidade.

O encaminhamento dos animais apreendidos restringe-se ao Centro

de Ambientação Animal do Parque Ecológico do Tiete, sob responsabilidade do

DAEE - Departamento de Águas e Energia Eletrica, órgão estadual. Este Centro
funciona em regime precário devido ao grande número de apreensões. Há cerca

de 2.000 (dois mil) animais abrigados neste Parque e algumas especies já não

são mais aceitas por falta de espaço. É o caso do macaco-prego, caitetu, qua-

ti e sagui-estrela.

ler A moderna legislação Federal brasileira de proteção à fauna ( a

lei 5.197/67, em seu artigo 1 2 , e sua nova redação dada pela lei 7.653/88, no

artigo 34 2 , tornando os crimes contra a fauna silvestre inafiançáveis) não e

suficiente para coibir os cidadãos de manterem animais silvestres em suas ca-

sas.

Do mesmo modo a Lei Organica do Município, em seu artigo 188,

preve que cabe ao Município coibir o tráfico e a manutenção em local inade -

quado, assim como promover a proteção de especimes da fauna silvestre. Sendo
-

assim, a implantaçao do Centro de Triagem e Ambientaçao da Fauna Silvestre

faz-se necessária legalmente, visto o disposto acima. Por fim, vale lembrar

que -- segundo Portarias do IBAMA -- em 1973, havia 86 animais silvestres 

brasileiros em extinção; e em 1989, este número já atingia 207 especies amea-

çadas (a lista oficial está na Portaria 1.522/89 do IBAMA).

cod. 0561 lowootono aorvioc grUleo O. CMSP.
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PARECER /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 716/91.
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Trata-se de projeto de lei 716/91, de auto-

ria do nobre Vereador Roberto Trípoli que tem como objeti-

vo autorizar o Poder Executivo a implantar no parque

AnhangUera, o Centro de Triagem e Ambientação da Fauna

Silvestre.

A matéria objeto do Projeto, a saber, a

proteção da fauna, encontra-se no âmbito da competência

municipal nos exatos termos do artigo 23, inciso VII, da

Constituição Federal c/c artigo 188 da Lei Orgânica do Mu-

nicípio de São Paulo.

Contudo, o projeto pretende a instalação de

um serviço público a ser mantido e organizado pelo Execu-

tivo Municipal, encontrando tal proposta bice no artigo

37, § 22, inciso III que estabelece que compete privativa-

mente ao Prefeito a iniciativa de leis relativas à organi-

zação administrativa e serviços públicos.

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, aBh6P1
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EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLiTICA URBANA, METROPOLI-

TAXA E MEIO AMBIENTE,

PROJETO DE LEI N2 716/91

Devido à necessidade de se efetuar estudos com-

plementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., providências com

o objetivo de prorroqar n przo deste processo por mais oito

dias, conforme artigo 63 do Regimento Interno.

05/03/92.

RELATORA.

DEFIRO, EM 05/03/92

VEREADOR ANTONIO SAMPAIO

PRESIDENTE.
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PPDA COMISSO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITA-
NA - t MEIWAMBIENTE AO ' PL 716/91

De autoria do N. Vereador Roberto Trípoli, o presente
projeto visa autorizar o Executivo a implantar, no Parque Anhan-
guera, o CENTRO DE TRIAGEM E AMBIENTAC40 DA FAUNA SILVESTRE -
CTAFS.

O CTAFS se responsabilizaria pelo recebimento de animais
silvestres, doados e/ou apreendidos; pela reintrodução deles em
seu habitat natural; pela instalação de um canal de denúncias e
doaç5es por telefone; pela promoção e a poio a p rojetos e pesquisas
ligados à área de proteção ambiental; dentre outros itens elenca-
dos no art. 22 do PL.

Está prevista, ainda, a autorização para o Executivo
firmar convânios com entidades nacionais e internacionais, empre-
sas privadas, autarquias e órgãos públicos, no sentido de desen-
volver e executar o projeto CTAFS.

sabido que o Município de São Paulo é considerado um
dos maiores centros de tráfico de animais silvestres do País. Isto
pode ser verificado pela grande quantidade de animais apreendidos
(cerca de 2.500 por ano, como explicita a Justificativa) nesta Ci-
dade, a pesar da precária fiscalização exercida pelo IBAMA e pela

, Policia Florestal (devida à falta de recursos humanos e mate-
riais).

Uma vez apreendidos os animais silvestres, seja por co-
mércio ilegal, tráfico ou manutenção ilegal em cativeiro, o pri-
meiro problema que se apresenta ao Poder Público é o de dar um
destino adequado a tais animais.

Atualmente, eles são encaminhados ao Centro de Ambienta-
ao Animal do Parque Ecológico do Tietê, sob a responsabilidade do
DAEE - Departamento de 4glias e Energia Elétrica.

Ocorre que esse órgão estadual tem recusado o recebimen-
to de alguns animais por absoluta falta de espaço decorrente do
grande número de animais já ali abrigados (cerca de dois mil) e
também pelo fato de tratar-se de um local originariamente destina-
do ao abrigo e recuperação apenas da fauna nativa da Bacia do Tie-
tâ.

Este problema pode ser resolvido com a implantação de
centros de ambientação animal, que seriam locais especializados em
recepcionar os animais, promover a sua aclimatação e, se possível,
reintroduzi-lo em seu ambiente natural.

A propositura procura criar tal alternativa, ampliando,

\IÁ
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Presidente
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•

dessa forma, a quantidade de "vagas" ofertadas aos animais apreen-
didos, além de desenvolver outros trabalhos ligados à área de pro-
teção ambiental.

Se a nossa Cidade possui esta triste condição de ser o
maior ponto de tráfico de animais silvestres, nada mais justo e
oportuno que adotemos medidas, como a proposta pelo PL, de prote-
ção à fauna, inclusive por ser isto, nos termos do art. 188 da
LOMSP, uma atribuição do Município.

Favorável, portanto, o nosso parecer.
Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em
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PRESIDENTE
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PARECER	 •
0324/92	 /92 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE

O PROJETO DE LEI N2716/91.

•

O PROJETO DE LEI N 2 716/91, DO VEREADOR ROBER

TO TRIPOLI, AUTORIZA O EXECUTIVO A IMPLANTAR NO PARQUE ANNAN —

GUERA, O CENTRO DE TRIAGEM E AMBIENTAÇÃO DA FAUNA SILVESTRE.

ATRAVES DE DADOS APRESENTADOS, A PROPOSITURA

DESCREVE A REALIDADE DA FAUNA SILVESTRE NO BRASIL, BEM COMO A

PRECARIEDADE DE ATENDIMENTO ADMINISTRADO PELO IBAMA E PELA Po

LICIA FLORESTAL.. ESTA QUESTÃO,

TRATA —SE DE INICIATIVA QUE PRETENDE ALERTAR

O PODER PUBLICO PARA A QUESTÃO DO MEIO —AMBIENTE, BUSCANDO PRE

SERVAR NÃO APENAS AS ESPECIES SILVESTRES EM PROCESSO DE EXTIN

ÇÃO, COMO A FAUNA DE MANEIRA GLOBAL.

FAVORÁVEL, POIS, O NOSSO PARECER.

SALA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO Pu-

cod. 0561 n db proado no sondo dralleo da COMP.
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO GO-

?,~

PARECER
0443/92

BRE O PROJETO DE LEI Ng 716/91

Visa o Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Ro-

berto Trípoli, autorizar o Executivo a implantar, no Parque Anhan-

guera, o Centro de Triagem e Ambientação da Faunai, Silvestre.

ler	 Segundo a justificativa, a propositura visa, dada a

enorme quantidade de animais silvestres apreendidos anualmente no •

Município, solucionar a problema da falta de espaço do Centro de

Ambientação Animal do Parque Ecológico do Tietê, órgão que atual-

mente os vem acolhendo.

No que tange à competência desta Comissão, nada temos a

opor à presente propositura, ressaltando-se a necessidade de exis-

tência de dotaçóes orçamentárias para sua efetiva implementação.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 13 de abril

de 1.992.

duof E‘"
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Papel para informaçào, rubricado corno folha n 9	 /	 ( 
do processo n9	  	 de19.94  ce,  fo( 195  (oe

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arauivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

À ATM - Sr. Assessor Chefe,

Em atençào ao Req. 13-0113/96, do vereador Roberto Tripoli,

líder do PSDB, segue o presente expediente, para tramitação.

DT-94, Em 23 de fevereiro de 1996.

rrrait TA TS--)/#

Chefe de Seção

OPÉS edighk
nica - Sul:adie



13 - REIS

13-0113/W96

Sessões, 09P-- de fevereiro de 1996.

RTO TRIPOLI
Vereador
der do PSDB
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Na qualidade de Líder da Bancada do PSDB e autor do
Projeto de Lei 716/91, que autoriza o Executivo a implantar no Parque
Anhanguera o Centro de Triagem e Ambientação da Fauna Silvestre,
requeiro na forma regimental a volta à tramitação da referida propositura.

•

Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. - IMESP
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SUBSTITUTIVO AOrP:ROJETO_ DE_ LE1_11 1 6/91
MIOU[ 14	 grAti

't • •	 • 0-	 • • .• a implantar no
Parque A anguera o Centro de
Triage • de Animais Silvestres e o
Centro de Reabilitação de Animais
Silvestres.

•

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a implantar,' no Parque
Anhanguera, o CENTRO DE TRIAGEM DE ANIMAIS
SILVESTRES (CETAS) e o CENTRO DE REABILITAÇÃO DE
ANIMAIS SILVESTRES (CRAS).

• Parágrafo único - O CETAS e o CRAS ficam subordinados à
Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Biologia da Fauna
(Depave-3), do Departamento de Parques e Areas Verdes
(Depave), da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (SVMA).

Art. 2° - O Centro de Triagem de Animais Silvestres - CETAS
será responsável por:

a) receber, através do Depave-3, animais silvestres nativos
entregues espontaneamente pela população e/ou apreendidos;

b) elaborar cardápio e ministrar, aos animais mantidos no
Centro, alimentos similares aos consumidos em vida livre;

COO. ,sta
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c) efetuar todos os registros no prontuário dos animais
mantidos no Centro;

d) orientar e acompanhar os funcionários na captura,
contenção e manejo dos animais;

e) orientar e acompanhar os funcionários quanto à correta
higienização e desinfecção das instalações, viveiros e recintos dos

• animais;

f) orientar e acompanhar os trabalhos pertinentes ao biotério;

g) realizar o levantamento bibliográfico das espécies animais
atendidas;

h) dar apoio técnico a órgãos públicos e corporações na
captura, manejo e apreensão de animais silvestres;

i) dar a adequada destinação aos animais atendidos

j) promover e apoiar projetos de divulgação e conscientização
• sobre a Legislação de Proteção à Fauna;

I) promover e apoiar pesquisas na área de proteção
ambiental, principalmente as relativas à Fauna Silvestre Nativa; e

m) apresentar ao Diretor de Depave - 3 relatórios mensais dos
serviços e programas realizados;

Parágrafo único - O CETAS deverá respeitar, na destinação
dos animais,	 as	 prioridades de:	 reabilitação,	 soltura,
encaminhamento para entidades devidamente autorizadas;

Art. 30 - O Centro de Reabilitação de Animais Silvestres -
CRAS será responsável por:



a) receber e prestar assistência aos animais cadastrados no
Depave - 3 para reabilitação, acompanhando-os até completa
recuperação;

b) avaliar o estado biológico dos animais silvestres
encaminhados pelo Depave-3, dando-lhes o devidos cuidados e
destinação após sua reabilitação;

c) assistir filhotes, principalmente órfãos, até que os mesmos
estejam habilitados a sobreviver em vida livre;

d) realizar o cadastramento e biometria dos animais a serem
reabilitados;

e) elaborar cardápio e ministrar, aos animais mantidos no
Centro, alimentos similares aos consumidos em vida livre;

f) orientar e acompanhar os funcionários na captura,
contenção e manejo dos animais;

g) orientar e acompanhar os funcionários quanto à correta
• higienização e desinfecção das instalações, viveiros e recintos dos

animais;

h) orientar e acompanhar os trabalhos pertinentes ao biotério;

i) treinar os animais recebidos no Centro, visando a
recuperação de suas condições anatômicas e fisiológicas,
necessárias para a sobrevivência em vida livre;

j) efetuar todos os registros no prontuário dos animais
mantidos no Centro

1) realizar a soltura e posterior acompanhamento dos animais
atendidos no Centro;

•
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m) efetuar a transferência para o CETAS de animais que,
submetidos à reabilitação, mantiverem-se inaptos a sobreviver em
vida livre.

n) realizar o levantamento bibliográfico das espécies animais
atendidas;

o) executar, em conjunto com a Seção Técnica de Assistência
io Médico-Veterinária Preventiva do Depave-3, os programas

desenvolvidos por esta Seção; e

p) apresentar ao Diretor de Depave - 3 relatórios mensais dos
serviços e programas realizados;

Art. 40 - o CETAS e o CRAS devem possuir estrutura física
adequada e corpo técnico especializado, atendendo a todos os
critérios estabelecidos pela Legislação Federal, Estadual e
Municipal pertinentes.

Art. 50 - Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
(SVMA) autorizada a firmar convênios com entidades

• ambientalistas nacionais e internacionais, de reconhecido
conhecimento técnico no assunto, no sentido de desenvolver
projetos pertinentes às atividades executadas pelo CETAS e pelo
CRAS.

Art. 6° - Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente
(SVMA) autorizada a firmar convênios com empresas privadas;
fundações; autarquias e órgãos públicos nacionais e
internacionais, no sentido de desenvolver projetos pertinentes às
atividades executadas pelo CETAS e pelo CRAS.

Art. 70 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação.



Sala de Sessões,	 de março de 1996.

BERTO TRIPOLI
Vereador

\ Líder do PSDB

!L°)

gbg

Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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Folha

Parecer conjunto n°	 /96 das Comissões Reunidas de Constituição e Justiça; Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente; Administração Pública e; Finanças e Orçamento ao substitutivo n° 	 /96
ao Projeto de Lei 716/91.

O nobre Vereador Roberto Tripoli, apresentou substitutivo ao projeto de Lei 716/91 de sua autoria que
autoriza o executivo a implantar no Parque Anhanguera, o Centro de Triagem de Animais Silvestres e Centro
de Reabilitação de Animais Silvestres.
Objetiva o autor adequar o projeto original às atividades técnicas da Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente, criada após a apresentação do mesmo, cuja atuação demonstrou a necessidade de centros de
atendimentos diferenciados para a reabilitação e destinação de animais silvestres aprendidos por órgãos
fiscais.
A matéria encontra amparo nos artigos 13,1 e XVI da Lei Orgânica do Município.
Pela legalidade.

As Comissões de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e; Administração Pública entendem que a
matéria deve prosperar, pois trata-se de adequação ao trabalho realizado pelo executivo com animais
silvestres, objetivando a proteção da fauna local e migratória conforme disposto no artigo 180 da Lei Orgânica

4.n do Município.
Favoráveis ao projeto.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento, nada tem a opor à propositura.
Favorável é o nosso parecer.

Sala das Comissões Reunidas em
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readores favoráveis permaneçam cano cotão; os contrários ou aqueles

que UNrIn desejaram, verificação noninel de votação, manifestam-0o

agora. (Pausa) Estásprovado.

?;

o ar presidonte....(anccia)

REVISOR

.1)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

do proc.

_c! r.

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

6 1 Angela 2 45a. u.e. 10.04.96
OPERADOR

X — X X

PL 716/91, do Vereador Roberto Trípoli (PSMB)
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ra l o Centro de Triagem e Ambientação da Paina Sil-

vestre.

?ase da discussão: 2a. substitutivo do autor

Aprovação mediante voto favorável da maioria absolu-

ta doa membros da Camara.
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inscritos; está encerrada a discussão.

A. votos. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como

estão; os contrários ou aqueles que desejarem verificação nomi-

nal de votação, manifestem-se agora. (Pausa.) Está aprovado.

Vai à sanção o substitutivo.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° .i..	 ..... de 19 	 g	 	  Ca)

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.13/17 foi aprova-.
do em 2a,discussão e'votação na 2459 Sessão Extraordinária

de 10 de abril do corrente, estando em condiçOes de ser en-

viado á sanção..

..,q6

LUIZ .A48--b13 CARVALUO
Assessor Técnico Log. Chefe.

A. T. M.

RECEBIDO EM LEG. 3.á.a / o z4	 /96

C(5110233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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(a)

Sra. Elizabeth,

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia auten-

tica, preparar Carta de Lei e Registro.

Ic, / O' k 	 qC

MIGELA 13.0RDIN ANDRRONS

Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Providenciado, conforme seu despacho.

oe?
MARIA ELIZABFT

AssIslenr

/ 9,
A IDE CAMARGC/

p Direção IV

SEGUE .ion 	 	  juntado.. .S .. nesta data,   	 documento	 S.	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha .... n?  .2 cy 



São Paulo, 12 de abril de 1996.

•

18 - OF-LIG3

OFICIO N.0407/19961

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de abril do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 716/91 de autoria do
Vereador Roberto Trípoli - autorizando o Executivo a
imp lantar no Parque Anhanguera o Centro de Triagem de Animais
Silvestres e o Centro de Reabilitação de Animais Silvestres.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

MAL
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OFICIO M.0407/199.61

Ç°P,r21~,~a

-Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA 9E8640 DE 10 DE ABRIL

DE 1996. Cópia extraída de fls. n2 13/17 do Processo n2 01071691.

(PROJETO DE LEI N2 716/91). Autoriza o Executivo a im p lantar no

Parque Anhanguera o Centro de Triagem de Animais Silvestres e o

Centro de Reabilitação de Animais Silvestres. A CÂMARA MUNICIPAL

DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a

implantar, no Parque Anhanguera, o Centro de Triagem de Animais

Silvestres (CETAS) e o Centro de Reabilitação de Animais

Silvestres (CRAS). Parágrafo Linico - O CETAS e o CRAS ficam

subordinados à Divisão Técnica de Medicina Veterinária e Biologia

da Fauna (DEPAVE-3), do Dep artamento de Parques e 4rcas Verdes

(DEPAVE), da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente (SVMA). Art.

22 - O Centro de Triagem de Animais Silvestres - CETAS será

responsável p or: a) receber, através do DEPAVE-3, animais

silvestres nativos entregues espontaneamente pela população e/ou

ap reendidos; b) elaborar cardápio e ministrar, aos animais

II0
mantidos no Centro, alimentos similares aos consumidos em vida

livre; c) efetuar todos os registros no prontuário dos animais

mantidos no Centro; d) orientar e acompanhar os funcionários na

captura, contenção e manejo dos animais; e) orientar e acompanhar

os funcionários quanto à correta higienização e desinfecção das

instalaaes, viveiros e recintos dos animais; f) orientar e

acompanhar os trabalhos pertinentes ao biotério; g) realizar o

levantamento bibliográfico das espécies animais atendidas; h) dar

apoio técnico a órgãos ptáblicos e corporaç6es rinaptura, manejo
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n,o	 f6 	 de
lancionár

acomp anhar os trabalhos pertinentes ao biotério; ) treinar os
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e apreensão de animais silvestres; i) dar a adequada destinação

aos animais atendidos; j) promover e apoiar projetos de

divulgação e conscientização sobre a Legislação de Proteção à

Fauna; 1) promover e apoiar pesquisas na área de proteção

ambiental, principalmente as relativas à Fauna Silvestre Nativa;

e m) apresentar ao Diretor de DEPAVE-3 relatórios mensais dos

serviços e programas realizados. Parágrafo dnico	 O CETAS deverá

respeitar, na destinação dos	 animais, as prioridades	 de:

reabilitação, soltura, encaminhamento para entidades devidamente

autorizadas. Art. 39 - O Centro de Reabilitação e Animais

Silvestres - CRAS será responsável por: a) receber e prestar

assistência aos	 animais	 cadastrados no	 DEPAVE-3	 para

reabilitação, acompanhando-os até 	 completa recuperação;	 b)

avaliar o estado bioló g ico dos animais silvestres encaminhados

p elo DEPAVE-3, dando-lhes os devidos cuidados e destinação após

sua reabilitação; c) assistir filhotes, principalmente órfãos,

010	
até que os mesmos estejam habilitados a sobreviver em vida livre;

d) realizar o cadastramento e biometria dos animais a serem

reabilitados; e) elaborar cardápio e ministrar, aos animais

mantidos no Centro, alimentos similares aos consumidos em vida

livre; f) orientar e acom p anhar os funcionários na captura,

contenção e manejo dos animais; g) orientar e acompanhar os

funcionários quanto à correta higienização e desinfecção das

instalaç3es, viveiros e recintos dos animais; h) orientar e



animais recebidos no Centro, visando a recuperação de suas

condiçóes anatômicas e fisioldgicas, necessárias para a

sobrevivência em vida livre; j) efetuar todos os registros no

prontuário dos animais mantidos no Centro; 1) realizar a soltura

e p osterior acompanhamento dos animais atendidos no Centro; m)

efetuar a transferência para o CETAS de animais que, submetidos à

reabilitação, mantiverem-se inaptos a sobreviver em vida livre;

n) realizar o levantamento bibliográfico das espécies animais

atendidas; o) executar, em conjunto com a Seção Técnica e

Assistência Médico-Veterinária	 Preventiva do DEPAVE-3,	 os

programas desenvolvidos por esta Seção; e p) apresentar ao

Diretor de DEPAVE-3 relatórios mensais dos serviços e programas

realizados. Art. 42 - O CETAS e o CRAS devem possuir estrutura

física adequada e corpo técnico especializado, atendendo a todos

OS critérios estabelecidos pela Legislação Federal, Estadual e

Municipal pertinentes. Art. 52 - Fica a Secretaria do Verde e do

110	
Meio Ambiente (SVMA) autorizada a firmar convênios com entidades

ambiental istas nacionais e internacionais, de reconhecido

conhecimento técnico no assunto, no sentido de desenvolver

p rojetos pertinentes às atividades executadas p elo CETAS e pelo

CRAS. Art. 62 - Fica a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente

(SVMA) autorizada a firmar convênios com empresas privadas,

fundaçóes,	 autarquias	 e	 órgãos	 públicos	 nacionais	 e

internacionais, no sentido de desenvolver projetos pertinentes às

atividades executadas pelo CETAS e pelo CRAS. Art. muk - o

-3-



Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de sua publicação. Art. 82 - As

despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposiç3es em contrário. Eu, 	 ..MAIRMsArinm
Assistente d	 ia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" extraí a presente

cóp ia fielmente	 de fls. do livro	 competente n9	 48	 e

datilografei. Eu,	 José .CristIga . Souza. Santos. Oficial	 Legislativo,	 padrão
Oficial Legislativo

"WA-9-B" a conferi. São Paulo, ii de abril de 1996. Chefe da

Seção Técnica de Preparo e Registro de Documentos Legislativos,

oeuiza ta 	 mine

'ÀNGELA 1304:ANDREONY - - Visto,	 .... Dire ra . Subst. 	  Diretora	 do

Chefe de Seção Técnica In	 DT.
Departamento dos Serviços Legislativos da CârtwaAinici pal de São

Paulo.-

Brasil Vita
Antonio de Paiva Monteiro Filho
Dalmo Pessoa
Zenas Pires
Cosme Lopes

MAL



LEI N2 12.055 DE 09 DE	 maio	 DE 1996.

"do proc.Folha

n.o	 7i‘ 
r(V,Pcionário

•

•

Autoriza o Executivo a
implantar no Parque
Anhanguera o Centro de
Triagem de Animais
Silvestres e o Centro de
Reabilitação de Animais
Silvestres.

Faço saber que a Cãmara, em sessão de 10 de
abril de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a
implantar, no Parque Anhanguera, o Centro de Triagem de
Animais Silvestres (CETAS) e o Centro de Reabilitação de
Animais Silvestres (CRAS).

Parágrafo único - O CETAS e o CRAS ficam
subordinados à Divisão Técnica de Medicina Veterinária e
Biologia da Fauna (DEPAVE-3), do Departamento de Parques e
41-eas Verdes (DEPAVE), da Secretaria do Verde e do Meio
Ambiente (SVMA).

Art. 22 - O Centro de Triagem de Animais
Silvestres - CETAS será responsável por:

a) receber, através do DEPAVE-3, animais
silvestres nativos entregues espontaneamente pela população
e/ou apreendidos;

b) elaborar cardápio	 e ministrar,	 aos
animais mantidos	 no	 Centro, alimentos	 similares	 aos
consumidos em vida livre;

dos animais mantidos no Centro;
c) efetuar todos os registros,p prontuário
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d) orientar e acompanhar os funcionários na
captura, contenção e manejo dos animais;

e) orientar e acompanhar os funcionários
quanto à correta higienização e desinfecção das instalaç5es,
viveiros e recintos dos animais;

f) orientar e	 acompanhar os	 trabalhos
pertinentes ao biotério;

g) realizar o levantamento bibliográfico das
espécies animais atendidas;

h) dar apoio técnico a órgãos públicos e
corporações na captura, manejo e apreensão de animais
silvestres;

i) dar a adequada destinação aos animais
atendidos;

j) promover e apoiar projetos de divulgação
e conscientização sobre a Legislação de Proteção à Fauna;

1) promover e apoiar pesquisas na área de
protéção ambiental, principalmente as relativas à Fauna
Silvestre Nativa; e

m) apresentar	 ao Diretor	 de	 DEPAVE-3
relatórios mensais dos serviços e programas realizados.

Parágrafo único - O CETAS deverá respeitar,
na destinação dos animais, as prioridades de: reabilitação,
soltura, encaminhamento para entidades devidamente
autorizadas.

Art. 32 - O Centro de Reabilitação e Animais
Silvestres - CRAS será responsável por:

a) receber e prestar assistência aos animais
cadastrados no DEPAVE-3 para reabilitação, acompanhando-os
até completa recuperação;

b) avaliar o estado biológico dos animais
silvestres encaminhados pelo DEPAVE-3, dando-lhes os devidos
cuidados e destinação após sua reabilitação;	 ,e//



c) assistir filhotes, principalmente órfãos,
até que os mesmos estejam habilitados a sobreviver em vida
livre i -

d) realizar o cadastramento e biometria dos
animais a serem reabilitados;

e) elaborar cardápio	 e ministrar,	 aos
animais mantidos	 no	 Centro, alimentos	 similares	 aos
consumidos em vida livre;

f) orientar e acompanhar os funcionários na
captura, contenção e manejo dos animais;

g) orientar e acompanhar os funcionários
quanto à correta higienização e desinfecção das instalações,
viveiros e recintos dos animais;

h) orientar e	 acompanhar os	 trabalhos
pertinentes ao biotérioi

i) treinar os animais recebidos no Centro,
visando a recuperação de suas condições anatõmicas e
fisiológicas, necessárias para a sobrevivência em vida livre;

j) efetuar todos os registros no prontuário
dos animais mantidos no Centro;

1)	 realizar	 a	 soltura	 e	 posterior
acompanhamento dos animais atendidos no Centro;

m) efetuar a transferência para o CETAS de
anima-is que, submetidos à reabilitação, mantiverem-se inaptos
a sobreviver em vida livre;

n) realizar o levantamento bibliográfico das
espécies animais atendidas;

o) executar, em conjunto com a Seção Técnica
e Assittencia Médico-Veterinária Preventiva do DEPAVE-3, os
programas desenvolvidos por esta Seção; e

p) apresentar	 ao Diretor	 de	 DEP1VE-3
relatórios mensais dos serviços e programas realizados.

Art. 42 - O CETAS e o CRAS devem possuir
estrutura física adequada e corpo técnico especializado,
atendendo a todos os critérios estabelecidos pela Le9islação
Federal, Estadual e Municipal pertinentes. 	 / A/2



Art. 52 - Fica a Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente (SVMA) autorizada a firmar convênios com
entidades ambientalistas nacionais e internacionais, de
reconhecido conhecimento técnico no assunto, no sentido de
desenvolver projetos pertinentes às atividades executadas
pelo CETAS e pelo CRAS.

Art. 62 - Fica a Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente (SVMA) autorizada a firmar convênios com
empresas privadas, fundações, autarquias e órgãos públicos
nacionais e internacionais, no sentido de desenvolver
projetos pertinentes às atividades executadas pelo CETAS e
pelo CRAS.

Art. 72 - O Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de
sua peiblicação.

Art. 82 -	 As despesas decorrentes	 da
execução desta	 lei	 correrão por	 conta	 de	 dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 92 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua'publicação, revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 11 de abril• de 1996.

MAL



de 1996

•
São Paulo,  18 	 de 	 abril 

MEMORÀNDO

Anexo: ot3-q-9 6-

Cl 

Folha n.o ...._o2 42.t.akiii-3proc.
d" p 1 lip  V 

CÂMARA MUNICIPAL EfaciiScin3PA.UWO

Recebi ofício Leg.3 n 2 407	 de

18/04/96	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 716/91

de autoria do Vereador Roberto Trípoli.

CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 9.-142 de 19£3	 1° 	 , 	 (a)

MARIA ELI7M'IVA DE CAMARCO
Als,N54_kr_11	 e,. 1,--1.1(çção.IV	

LEI N2 12.055 , DE 9 DE MAIO DE 1996
(Projeto de Lei n 2 716/91, do Vereador Roberto Trípoli)

Autoriza o Executivo a implantar no Par-
que Anhanguera o Centro de Triagem de Ani
mais Silvestres e o Centro de Reabilita-
çao de Animais Silvestres.

PAULO MALUF„Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas" por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessão de 10 de abril
de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. I° - Pica o Executivo autorizado a
implantar, no Parque Anhanguera, o Centro de Triagem de
Animais Silvestres (CETAS) e o Centro de Reabilitação de
Animais silvestres (CRAS).

Parágrafo único - O CETAS e o CRAS ficam
subordinados à Divisão Técnica de Medicina Veterinária e
Biologia da Fauna (DEPAVE-3), do Departamento de Parques
e Áreas Verdes (DEPAVE), da Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente (SVMA).

Art. 2° - O Centro de Triagem de Animais
Silvestres - CETAS será responsável por:

a) receber, através do DEPAVE-3, animais
silvestres nativos entregues espontaneamente pela popu-
lação e/ou apreendidos;

b) elaborar cardápio e ministrar, aos
animais mantidos no Centro, alimentos similares aos con-
sumidos em vida livre;

c)'efetuar todos os registros no prontuá-
rio dos animais mantidos no Centro;

d) orientar e acompanhar os funcionários
na captura, contenção e manejo dos animais;

e) orientar e acompanhar os funcionários
quanto à correta higienização e desinfecção das instala-
ções, viveiros e recintos dos animais;

f) orientar e acompanhar os trabalhos
pertinentes ao biotério;

g) realizar o levantamento bibliográfico
das espécies animais atendidas;

h) dar apoio técnico a órgãos públicos e
corporações na captura, manejo e apreensão de animais
silvestres;

I) dar a adequada destinação aos animais

j) promover e apoiar projetos de divulga-
ção e conscientização sobre a Legislação de Proteção it
Fauna;

1) promover e apoiar pesquisas na área de
proteção ambiental, principalmente as relativas A Fauna

I Silvestre Nativa; e
m) apresentar ao Diretor de DEPAVE-3 re-

latórios mensais dos serviços e programas realizados.
Parágrafo único - O CETAS deverá respei-

tar, na destinação dos animais, as prioridades de: rea-
bilitação, soltura, encaminhamento para entidades devi-
damente autorizadas.	 •

Art. 3° - O Centro de Reabilitação de
Animais Silvestres - CRAS será responsável por:

a) receber e prestar assistência aos_ani-
mais cadastrados no DEPAVE-3 para reabilitação, acompa-
nhando-os até completa recuperação;

b) avaliar o estado biológico dos animais
silvestres encaminhados pelo DEPAVE-3, dando-lhes os de-
vidos cuidados e destinação após sua reabilitação;

c) assistir filhotes, principalmente ór-
fãos, até que os mesmos estejam habilitados a sobreviver
em vida livre;

(I) realizar o cadastramento e biometria
dos animais a serem reabilitados;

e) elaborar cardápio e ministrar, aos
animais mantidos no Centro, alimentos similares aos
consumidos em vida livre;

f) orientar e acompanhar, os funcionários
na captura, contenção e manejo dos animais;

g) orientar e acompanhar os funcionários
quanto à correta higienização e desinfecção das instala-
ções, viveiros e recintos dos animais;

h) orientar e acompanhar os .trabalhos
pertinentes ao biotério;

i) treinar os animais recebidos no cen-
tro, visando a recuperação de suas condições anatõmicas
e fisiológicas, necessárias para a sobrevivência em vida
'livre;

j) efetuar todos os registros no prontud-'
rio dos animais mantidos no Centro;

1) realizar a soltura e posterior acompa-
nhamento dos animais atendidos no Centro;

m) efetuar a transferência para o CETAS •
de animais que, submetidos à reabilitação, mantiverem-se
inaptos a sobreviver em vida livre;

n) realizar o levantamento bibliográfico
das espécies animais atendidas;

o) executar, em conjunto com a Seção Téc-
nica e Assistência Médico-Veterinária Preventiva do DE-
PAVE-3, os programas desenvolvidos por esta Seção . e

- p) apresentar ao Diretor de DEPAVE-3 re-
latórios mensais dos,servg~gsamosauseg4zi0o60.,„j
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A ATM - Sr. Assessor Chefe,

A
- para providencias e posterior arquivamento.

10/05/96

.ANGELA f3—ORDIN Aret1E01'11

Chefe de Seção Técnica 111

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.
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